
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Distribuidora de Medicamentos Mundo Novo Ltda. foi dissolvida em razão do falecimento do sócio Pedro Gomes, 
ocorrido em 2013, com fundamento no Art. 1.035 do Código Civil. A sociedade foi constituída, em 1997, para atuar 
na comercialização de medicamentos e sempre atuou nesta atividade.  
Para manter a clientela do estabelecimento, mesmo após a dissolução da sociedade, Iguatemi, única sócia de Pedro 
Gomes, requereu seu registro como empresária individual, e, com o deferimento, prosseguiu, agora em nome 
próprio, a empresa antes exercida pela sociedade.  
O estabelecimento onde foi instalada a sociedade está situado na cidade de Chapadão do Sul, Estado de Mato 
Grosso do Sul. O imóvel é alugado desde a constituição da sociedade, sendo locadora a Imobiliária Três Lagoas Ltda. 
A vigência inicial do contrato foi de 3 (três) anos, tendo sido celebrados contratos posteriores por igual prazo, 
sucessiva e ininterruptamente. Durante a vigência do último contrato, que expirou em setembro de 2015, a 
sociedade limitada foi dissolvida. Diante da continuidade da empresa posterior à dissolução da sociedade limitada, 
por Iguatemi, como empresária individual, esta procurou o locador e lhe apresentou proposta de novo aluguel, que 
foi rejeitada sem justificativa plausível. 
Em abril de 2014, temendo o prejuízo ao estabelecimento empresarial já consolidado, a perda considerável de 
clientela e os efeitos nefastos da transferência para outra localidade, Iguatemi procurou sua advogada para que esta 
propusesse a medida judicial que assegurasse sua permanência no imóvel, informando que o valor atual do aluguel 
mensal é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) e que contratou seguro de fiança locatícia. 
 

Considerando que na Comarca de Chapadão do Sul/MS existem apenas duas varas (1ª e 2ª), competindo ao Juiz da 
1ª Vara o julgamento de ações cíveis, elabore a peça adequada. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Uma companhia fechada realizou regularmente a alienação do estabelecimento empresarial situado na cidade de 
Sobral. Não houve publicação do contrato de trespasse na imprensa oficial, apenas o arquivamento do mesmo 
contrato na Junta Comercial do Estado do Ceará, onde está arquivado o estatuto. O acionista minoritário Murtinho 
consultou o acionista majoritário Severiano para saber a razão da ausência de publicação. A resposta que recebeu foi 
a seguinte: como a receita bruta anual da companhia é de três milhões de reais, ela é considerada uma empresa de 
pequeno porte e, como tal, está dispensada da publicação de atos societários, nos termos da legislação que regula as 
empresas de pequeno porte. 
 

Murtinho consultou seu advogado para que ele analisasse a resposta apresentada por Severiano, nos termos a 
seguir. 
 

A) A companhia fechada da qual Murtinho é acionista é, de direito, uma empresa de pequeno porte? (Valor: 0,70) 
B) É dispensável a publicação do contrato de trespasse do estabelecimento de Sobral? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 2 
 

João Claudino Metais Ltda. é sócia de uma sociedade limitada e acionista de uma companhia fechada. As duas 
sociedades empresárias nas quais João Claudino Metais Ltda. tem participação tiveram suas falências decretadas 
num intervalo de seis meses, sendo a limitada em março de 2014 e a companhia em setembro de 2014. Antevendo a 
crise iminente que se anunciava, o sócio exerceu seu direito de retirada da sociedade limitada, em janeiro de 2014, 
dentro do prazo legal, por discordar de alteração contratual. A sociedade, na data da decretação da falência, ainda 
não havia lhe pago seus haveres, embora tivesse realizado a apuração. 
 

Com base na hipótese formulada, responda aos itens a seguir. 
 

A) João Claudino Metais Ltda. poderá exigir da massa falida da sociedade o recebimento do valor de suas quotas? 
(Valor: 0,65) 

B) Caso seja realizada deliberação assemblear na companhia falida e seja aprovada matéria que enseje o direito de 
retirada, ficando vencido, João Claudino Metais Ltda. poderá pleitear o reembolso de suas ações? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 3 
 
Determinado órgão da administração pública indireta (autarquia municipal) consultou seu procurador sobre a 
possibilidade de utilizar-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis com uma 
sociedade empresária estrangeira.  
 

Com base nas regras de aplicação da arbitragem pela Administração Pública, responda aos itens a seguir. 
 

A) As partes que firmarem a convenção de arbitragem poderão escolher as regras de direito ou de equidade, 
inclusive mantendo o sigilo em todo o procedimento e das decisões dos árbitros, aspecto essencial do instituto 
da arbitragem? (Valor: 0,40) 

B) A convenção de arbitragem pode indicar as regras internacionais de comércio e as regras corporativas que os 
árbitros adotarão como base para a arbitragem de direito? (Valor: 0,50) 

C) A instituição da arbitragem poderá afetar o curso da prescrição quinquenal para o exercício de ação punitiva pela 
Administração Pública? (Valor: 0,35) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A simples menção ou transcrição de dispositivo legal não 

pontua. 
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QUESTÃO 4 
 

No curso da recuperação judicial de uma sociedade empresária, duas semanas após o processamento do pedido, 
foram celebrados novos contratos de fornecimento de matéria prima para seu desenvolvimento. 
 

Considerando-se o momento da celebração dos contratos e os efeitos da recuperação judicial, pergunta-se: 
 

A) Os créditos decorrentes destes contratos podem ser incluídos no plano de recuperação? (Valor: 0,60) 
B) Em caso de inadimplemento dos contratos, é possível o ajuizamento de ação de cobrança em face do devedor 

por meio do manejo de requerimento de falência? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A simples menção ou transcrição de dispositivo legal não 

pontua. 
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